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Ementa: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO DE SERVIDOR ENTRE TRIBUNAIS REGIONAIS 
ELEITORAIS. REGRA DE TRANSIÇÃO INSERTA NO ART. 26 DA RESOLUÇÃO-TSE Nº 
23.092/2009. REQUISITOS ATENDIDOS. DEFERIMENTO. 
1. Os pedidos de remoção de servidores entre tribunais regionais eleitorais sobrestados, em 
cumprimento à decisão prolatada na Sessão Administrativa de 17.12.2008, deverão preencher 
os requisitos dispostos no art. 8º, § 2º, da Resolução-TSE nº 22.660/2007, à inteligência do art. 
26 da Resolução-TSE nº 23.092/2009 (Precedentes: PA nos 20.161 e 20.162, ambos da relatoria do 
e. Min. Marcelo Ribeiro, Sessão Administrativa de 15.9.2009). 
2. Pedido de remoção deferido, na modalidade a pedido, sem ônus para a Justiça Eleitoral. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, deferir o pedido de 
remoção, na modalidade a pedido, sem ônus para a administração pública, nos termos do voto 
do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Ministros Marco Aurélio, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e 
o Dr. Edilson Alves de França, Vice-Procurador-Geral Eleitoral em exercício. 
Brasília, 17 de setembro de 2009. 
 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 304/2009 
 
RESOLUÇÕES 
 
23.112 - PETIÇÃO Nº 2.679 – CLASSE 18ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Arnaldo Versiani. 
Requerente: Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) – Nacional. 
Advogado: Hercules Fajoses. 
 
Ementa: 
Petição. Partido político. Estatuto. Correções. Erros materiais. Atendimento. 
Pedido deferido. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, deferir o pedido, nos termos do voto do 
relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros 
Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Aldir Passarinho Junior, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e a Dra. Sandra 
Verônica Cureau, Vice-Procuradora-Geral Eleitoral. 
Brasília, 20 de agosto de 2009. 
 
23.123 - PETIÇÃO Nº 2.565 – CLASSE 18ª – SÃO PAULO – SÃO PAULO. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 
Requerente: Partido Social Democrata Cristão (PSDC) – Nacional. 
Advogados: José Maria Eymael e outros. 
 
Ementa: 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PETIÇÃO. PARTIDO POLÍTICO. CONTAS REJEITADAS. 
EXERCÍCIO 2006. RECEBIMENTO COMO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. INÉRCIA DA 
AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA. NEGADO PROVIMENTO. 
I – Os embargos de declaração opostos contra resolução que apreciou prestação de contas partidárias 
devem ser conhecidos como pedido de reconsideração. Precedentes. 
II – Rejeitam-se as contas de partido que, intimado a sanar as irregularidades, mantém-se inerte. 
III – Inviável a apresentação de documentos após julgamento das contas em caráter definitivo. 
Ausência de previsão legal, na hipótese. Precedente. 
IV – Embargos de declaração recebidos como pedido de reconsideração, o qual se indefere. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, receber os embargos de declaração como 
pedido de reconsideração e o indeferir, nos termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros 
Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Roberto 
Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 8 de setembro de 2009. 
 
23.124 - PETIÇÃO Nº 2.988 – CLASSE 24ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 
Requerente: Partido Verde (PV) – Nacional, por seu presidente. 
 
Ementa: 
PETIÇÃO. PARTIDO POLÍTICO. ESTATUTO. ALTERAÇÕES. REGISTRO. REQUISITOS. RESOLUÇÃO-
TSE 19.406/95. ATENDIMENTO. 

marcio.borges
Realce
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Uma vez atendidos os requisitos exigidos na RES.-TSE 19.406/95 e considerada a manifestação favorável do 
Ministério Público, defere-se o pedido de anotação das alterações estatutárias resultante da deliberação em 
convenção nacional da agremiação partidária. 
Pedido deferido. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, deferir o pedido de anotação das 
alterações estatutárias do Partido Verde, nos termos do voto do relator.  
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros 
Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Roberto 
Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 8 de setembro de 2009. 
 

 

Atas de Julgamento 
 

ATA DA 106ª SESSÃO, EM 22 DE SETEMBRO DE 2009 
 
SESSÃO ADMINISTRATIVA 
 
Presidência do Senhor Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a Senhora Ministra Cármen Lúcia e os 
Senhores Ministros Marco Aurélio, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro e Arnaldo 
Versiani. Vice-Procuradora-Geral Eleitoral a Dra. Sandra Verônica Cureau. Ausente, justificadamente, o 
Senhor Ministro Ricardo Lewandowski. Secretário, Fernando Maciel de Alencastro. Às vinte e uma 
horas e quinze minutos foi aberta a sessão. 
 
JULGAMENTO 
 
PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 6 
ORIGEM: BRASÍLIA-DF 
RELATOR: MINISTRO MARCELO RIBEIRO 
REQUERENTE: PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA (PDT) NACIONAL 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, aprovou a prestação de contas do PDT, nos termos do voto do 
Relator. Votaram com o Relator os Ministros Arnaldo Versiani, Cármen Lúcia, Marco Aurélio, Felix 
Fischer e Fernando Gonçalves. 
 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão às vinte e uma horas e dezessete minutos. E, para 
constar, eu, Fernando Maciel de Alencastro, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo 
Senhor Ministro Presidente deste Tribunal. Brasília, 22 de setembro de 2009. Ministro CARLOS 
AYRES BRITTO, Presidente. 
  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 


